
 

  

 

PROCESSO: 539/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO: 067/2026 

ASSUNTO: ESCLARECIMENTOS  

 

Trata-se de contratação, por meio de Pregão Eletrônico, de empresa especializada em prestação de 
serviços de Telefonia Móvel Pessoal SMP, com fornecimento de aparelhos em regime de comodato, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

A empresa CLARO S.A. solicitou tempestivamente esclarecimentos e sugestão de alteração do Edital 
do Pregão Eletrônico através de e-mail encaminhado ao endereço eletrônico 
pregoeiro_samuel@daebauru.sp.gov.br, no dia 02/07/2026. 

Sendo assim, seguem abaixo os questionamentos realizados, com as respectivas respostas da área 
técnica, nos termos do Edital.  

 

1. Questionamento:  

“DO PREÇO BRUTO  

O edital determina a apresentação de proposta com a formação de preço considerando o cenário e a 
carga tributária atualmente vigentes sobre o fornecimento do objeto do referido ato convocatório.  

Como se sabe, a Emenda Constitucional nº 132/2023, regulamentada pelas Leis Complementares nºs 
214/2025 e 227/2026, instituiu a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS), em substituição progressiva ao PIS, à COFINS, ao ICMS e ao ISS (“Reforma Tributária do 
Consumo”), estabelecendo período de transição que se estende de 2026 a 2033.  

A vigência do contrato compreenderá o período de transição da CBS e do IBS. Por essa razão, a 
definição prévia do tratamento a ser conferido aos impactos da Reforma Tributária é essencial para a 
adequada formação de preço e para a previsibilidade da gestão contratual, na medida em que:  

(i) a CBS será exigível a partir de 2027, nos termos do cronograma de transição previsto na EC 
132/2023, ao passo que o IBS terá implementação gradual iniciada em 2029, com coexistência 
dos regimes tributários antigo e novo até a extinção integral de ICMS e ISS em 2033;  

(ii) as alíquotas definitivas da CBS e do IBS ainda não foram definidas - a alíquota do IBS, em 
particular, poderá variar por Estado e por Município (cf. art. 156-A, § 1º, V, da Constituição 
Federal, na redação dada pela EC 132/2023);  

(iii) o Edital em referência determina que a proposta a ser apresentada considere o atual cenário 
tributário, o qual abrange exclusivamente os tributos vigentes (PIS, COFINS, ICMS e/ou ISS, 
conforme o caso), e não a CBS e o IBS.  

Em razão do atual cenário de indefinição, é materialmente inviável que a licitante incorpore, na data de 
apresentação de sua proposta, os custos relativos à CBS e ao IBS na composição de seus preços, uma vez 
que tais tributos ainda não são devidos, suas alíquotas não estão fixadas e as respectivas regras de 
creditamento ainda se encontram em fase de implementação. 

O art. 134 da Lei nº 14.133/2021 assegura a revisão dos preços contratuais, para mais ou para menos, 
em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a 
superveniência de disposições legais que, quando ocorridas após a data da proposta, comprovadamente 
repercutam nos preços contratados, implicando sua revisão para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro.  

A LC 214/2025 reforça ser necessário o ajuste dos contratos para o restabelecimento do reequilíbrio 
econômico-financeiro, em razão da alteração da carga tributária efetiva suportada pela contratada em 
decorrência do impacto da instituição do IBS e da CBS (art. 374).  



 

Nesse contexto, a Requerente solicita que essa Administração esclareça os seguintes pontos acerca 
dos impactos da Reforma Tributária:  

1. Confirmar o entendimento de que, sendo a proposta formulada antes da implantação da CBS e do 
IBS, o preço deve considerar exclusivamente os tributos e encargos vigentes e exigíveis na data de sua 
apresentação (PIS, COFINS, ICMS e/ou ISS, conforme o caso), sem qualquer projeção relativa à CBS e ao 
IBS.  

2. Uma vez que a CBS e o IBS passem a ser devidos e exigíveis durante a vigência do contrato, em 
substituição total ou parcial aos tributos atualmente incidentes, essa Administração confirma que a 
Requerente procederá, com o ajuste do preço para refletir os novos tributos efetivamente devidos, 
procedendo-se à exclusão dos tributos extintos e à inclusão da CBS e do IBS, conforme as respectivas 
alíquotas vigentes, a fim de adequar o preço à legislação tributária?  

A Requerente ressalva que o presente pedido não implica questionamento quanto à legalidade do 
edital, mas tão somente a necessidade de elucidação dos efeitos da Reforma Tributária relevantes para a 
formulação das propostas e para a gestão futura do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. ” (SIC) 

2. Questionamento:  

“DA RESPONSABILIDADE PELA MANUTENÇÃO DOS APARELHOS 

1.4.4 Contar com rede de assistência técnica autorizada em âmbito nacional, apta a realizar serviços de 
manutenção, reparo e substituição dos equipamentos sempre que necessário. 5.6 A execução contratual 
observará as rotinas abaixo: 

b) Em caso de defeito, avaria ou mau funcionamento dos aparelhos fornecidos em comodato, a contratada deverá 
proceder com a substituição por equipamento equivalente, em até 10 (dez) dias úteis, contados da solicitação 
formal do contratante. 

Inicialmente, compete esclarecer que as operadoras são empresas de transmissão de serviço móvel 
celular e não fabricantes de aparelhos celulares. Assim, o objeto social das operadoras não é a fabricação e 
manutenção dos aparelhos e sim a transmissão dos serviços conforme a outorga da Agência Nacional de 
Telecomunicações – ANATEL.  

Desta forma, as operadoras apenas fornecem os aparelhos em comodato, para melhor comodidade e 
praticidade da Administração. Assim, adquirem os mesmos dos fabricantes diretos e repassa ao órgão a 
garantia destes.  

Nesta égide, os aparelhos possuem garantia de 12 (doze) meses de fábrica, sendo assim, todos os 
aparelhos que apresentarem defeito devem ser enviados as assistências técnicas ligadas aos fabricantes dos 
equipamentos e seguirem os prazos determinados pelo Código de Defesa do Consumidor.  

Assim, é obrigatória a troca dos aparelhos que apresentarem defeitos no decorrer de 07 (sete) dias 
úteis ou até uma hora de usos. Após este período os equipamentos com defeito deverão ser encaminhados 
às assistências técnicas autorizadas dos fabricantes.  

Diante do exposto, os aparelhos com defeito deverão ser encaminhados a assistência técnica do 
fabricante e caso seja comprovado que os aparelhos celulares não têm mais conserto, os mesmos devem ser 
substituídos pelos fabricantes, através da assistência técnica, no prazo de até 30 (trinta) dias conforme 
determina o art. 18, §1º, do Código de Defesa do Consumidor.  

Assim, compete o presente esclarecimento, pois o ideal é que o edital seja alterado, com o escopo de 
melhor atender as necessidades da Administração e a viabilidade do serviço pelas operadoras.” (SIC) 

3. Questionamento:  

“DA SUBSTITUIÇÃO DE APARELHOS APÓS O TÉRMINO DA GARANTIA 

1.4.4 Contar com rede de assistência técnica autorizada em âmbito nacional, apta a realizar serviços de 
manutenção, reparo e substituição dos equipamentos sempre que necessário. 

Inicialmente, cabe ressaltar que os aparelhos a serem fornecidos à essa Ilma. Administração possuem 
garantia de 12 (doze) meses de fábrica, onde é certo que essa operadora não possui gerência sobre estes.  



 

  

Deve ficar claro então que o prazo de substituição dos aparelhos, caso seja confirmado que eles não 
possuem condições de operação, atenderá o período de 12 (doze) meses e quem substituirá os aparelhos 
será os fabricantes através das assistências técnicas autorizadas.  

Porém, verifica-se que o período de vigência do presente contrato, de 24 (vinte e quatro) meses, 
encontra-se superior ao período de duração da garantia, que é de 12 (doze) meses, sendo certo que após 
esse prazo não haverá possibilidade de substituição sem ônus para a Contratante.  

Desta feita, em caso de necessidade de substituição de aparelhos após o período de 12 (doze) meses, 
os valores da substituição deverão recair sobre a Contratante, uma vez que a Contratada não poderá se 
responsabilizar por tal ônus.  

Nesta esteira, importante ressaltar que o prazo de substituição após os 12 (doze) meses inviabiliza a 
competitividade no certame, em razão dos custos dos aparelhos substituídos após esse prazo, caso a 
Contratante não entenda por bem assumir o ônus das substituições.  

Assim, os aparelhos oneram o contrato o que impede a oferta de tarifas agressivas que farão 
certamente a diferença na proposta de preços, o que prejudicará a busca da melhor proposta pela 
Administração, afetando o erário público.  

Desta forma, a troca dos aparelhos após o período de 12 (doze) meses sob responsabilidade da 
operadora inviabiliza a competitividade do certame.  

Sobre o tema observe os comentários do Professor Marçal JUSTEN FILHO, em sua obra Comentários 
à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9ª edição, Ed. Dialética, onde destaca o princípio da 
competitividade ou oposição, indicando a necessidade de serem as cláusulas editalícias singelas e 
compatíveis com o objeto da licitação, com fincas a se proporcionar à disputa entre interessados, visando o 
atendimento da finalidade primordial de todo procedimento licitatório, que é a obtenção da proposta mais 
vantajosa.  

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, de resto, consagrou seu entendimento no seguinte sentido:  

“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. EDITAL.  

1 - As regras do edital de licitação de devem ser interpretadas de modo que, sem causar qualquer prejuízo à 
administração e aos interessados no certame, possibilitem a participação do maior número possível de 
concorrentes a fim de que seja possibilitado se encontrar entre as propostas a mais vantajosa (...).  

4 - Segurança concedida. (Mandado de Segurança n. 5.606/DF, STJ, Rel. Min. José Delgado, DJ de 10/08/1998, 
g.n.).”  

“A busca da melhor proposta recomenda a admissão do maior número de licitantes. Quanto mais 
propostas houverem, maior será a chance de um bom negócio. Por isto, os preceitos do edital não devem 

funcionar como negaças, para abater concorrentes.” (STJ. Mandado de Segurança n. 5.623, DJ de 18/02/1998, p. 
02, g.n.).  

De fato, o certame destina-se a fazer com que o maior número de interessados se habilite, com o 
objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de serviços, a preços mais convenientes ao seu interesse. 
Para que este princípio seja atendido, a Administração Pública deverá buscar um edital equânime e sem 
dirigismo.  

Diante do exposto, se faz necessário o presente esclarecimento para que se ratifique o presente edital 
de forma que sejam sanadas as contradições e que se estabeleça um prazo de substituição dos aparelhos 
em conformidade com o usual no Mercado de Telecomunicações. ” (SIC) 

4. Questionamento:  

“DO PRAZO DE PAGAMENTO 

7.16 Dado o atesto / recebimento provisório da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de 30 (trinta) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 7.25 O pagamento 
será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados do atesto / recebimento provisório. 

Cabe salientarmos que tal item diverge do disposto na Resolução nº 765/2023 da Agência Nacional de 
Telecomunicações – Anatel que deve ser seguida por todos os usuários de telefonia móvel no país, mesmo 
quando órgãos da Administração Pública.  



 

O art. 54 da referida Resolução determina os prazos e formas de entrega das faturas, conforme abaixo:  

Art. 54. Na contratação do serviço na Forma de Pagamento Pós-Paga, a Prestadora emitirá, sem ônus, o 
documento de cobrança ao Consumidor referente ao período faturado, correspondente, em regra, a 30 (trinta) dias 
de prestação do serviço.  

§ 1º O documento de cobrança a que se refere o caput deverá estar disponível com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias da data de vencimento, em meio eletrônico ou impresso, a critério do Consumidor. (...)  

§ 3º A Prestadora deverá oferecer ao Consumidor, no mínimo, 6 (seis) opções para a data de vencimento de seu 
documento de cobrança, distribuídas ao longo do mês.  

Nesta vertente, fica claro que o instrumento convocatório está em desacordo com as regras da Anatel, 
pois as operadoras possuem até 5 (cinco) dias úteis antes do prazo de pagamento para entregarem as 
faturas. Ou seja, o prazo de pagamento não poderá ser superior a 5 (cinco) dias úteis antes do prazo de 
entrega desse documento e dentre o rol de opções aqueles oferecidos pela Prestadoras.  

Sendo assim, se faz necessária a retificação do edital, para a adequação do prazo de apresentação 
das faturas e seu pagamento, conforme os ditames da Agência Reguladora.” (SIC) 

5. Questionamento:  
“DA AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE REEMBOLSO PARA AS HIPÓTESES DE PERDA, ROUBO OU FURTO 
DE APARELHOS  

Observe que os aparelhos serão fornecidos em regime de comodato, posse e guarda do cliente.  

Nesse sentido dispõe o artigo 89 da Lei nº. 14.133/2021:  

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e 
a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado. 

Com base nessa premissa, o objeto do presente edital solicita que os aparelhos sejam cedidos em 
comodato, regime previsto em nosso ordenamento jurídico no Código Civil Brasileiro, com a seguinte 
redação:  

Art. 582. O comodatário é obrigado a conservar, como se sua própria fora, a coisa emprestada, não podendo usá-
la senão de acordo com o contrato ou a natureza dela, sob pena de responder por perdas e danos. O comodatário 
constituído em mora, além de por ela responder, pagará, até restituí-la, o aluguel da coisa que for arbitrado pelo 
comodante.  

Art. 583. Se, correndo risco o objeto do comodato juntamente com outros do comodatário, antepuser este a 
salvação dos seus abandonando o do comodante, responderá pelo dano ocorrido, ainda que se possa atribuir a 
caso fortuito, ou força maior.  

Art. 584. O comodatário não poderá jamais recobrar do comodante as despesas feitas com o uso e gozo da coisa 
emprestada. (g.n.)  

Cabe relembrar, que o comodato é o empréstimo gratuito de coisa móvel, que implica na obrigação do 
devedor de restituí-la. O comodatário é mero detentor da coisa e terá que restitui-la, tal como recebida em 
comodato.  

Assim, entregue a coisa ao comodatário (Contratante), fica o comodante (Contratada) desobrigado 
para com aquele bem, ou seja, a partir da entrega, a Lei cria obrigações apenas para comodatário, a principal 
das quais é a de restituir a coisa emprestada, no término do contrato, ou quando lhe for reclamada, nas 
mesmas condições em que recebeu. Qualquer prejuízo que ocasionar ao comodante, por culpa própria ou de 
terceiros, ou ainda, na hipótese de força maior ou caso fortuito, em que antepõe salvar os seus bens 
abandonando os do comodante, responde o comodatário pelo dano.  

Dessa forma, nos casos de roubo ou furto dos aparelhos, a responsabilidade e as custas 
deverão recair sobre o contratante, devendo ser excluída a responsabilidade da contratada, haja vista, 
que se for responsabilidade da contratada, haverá um desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
o que é vedado por lei.  

Diante de tais fatos, essa empresa requer que seja esclarecida tal redação, de forma a estabelecer, 
como obrigação exclusiva da contratante o ônus sobre a substituição dos aparelhos nos casos de perda, 
furtou ou roubo dos aparelhos cedidos em comodato.  



 

  

Nesta esteira, é possível a reposição dos aparelhos, porém com custo.  

Diante do exposto, compete o presente esclarecimento para que a Administração ratifique o presente 
item e observe a legislação vigente. Por ser medida de legalidade e correição. ” (SIC) 

6. Questionamento: 
“DO FORNECIMENTO DE ACESSÓRIOS QUE DEIXARAM DE FAZER PARTE DOS KITS DOS 
FABRICANTES 

5.2.4 Todos os aparelhos deverão ser novos, sem uso, originais e em linha de produção, fornecidos em suas 
embalagens originais, acompanhados dos acessórios padrão, como, pelo menos, 01 (uma) bateria original de 
longa duração, 01 (um) carregador para bateria bivolt (110-220V), certificado de garantia mínima de 12 (doze) 
meses, assim como manual de utilização em português, bem como todos os 75 (setenta e cinco) CHIPs (SIM 
CARDs) devidamente habilitados.  

É sabido que muitos fabricantes de aparelhos, como por exemplo, a Apple e a Samsung anunciaram 
que os carregadores não virão mais na caixa de seus celulares - o único acessório no pacote é um cabo 
USB. A medida, segundo as empresas, está relacionada com os seus objetivos ambientais.  

Portanto, a exigência desses acessórios (carregadores) em conjunto com os aparelhos celulares, 
comprometem a competitividade do certame e viola a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública.  

Sobre o tema observe os comentários do Professor Marçal JUSTEN FILHO, em sua obra Comentários 
à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9ª edição, Ed. Dialética, onde destaca o princípio da 
competitividade ou oposição, indicando a necessidade de serem as cláusulas editalícias singelas e 
compatíveis com o objeto da licitação, com fincas a se proporcionar à disputa entre interessados, visando o 
atendimento da finalidade primordial de todo procedimento licitatório, que é a obtenção da proposta mais 
vantajosa.  

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, de resto, consagrou seu entendimento no seguinte sentido:  

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. EDITAL.  

1 - As regras do edital de licitação de devem ser interpretadas de modo que, sem causar qualquer prejuízo à 
administração e aos interessados no certame, possibilitem a participação do maior número possível de 
concorrentes a fim de que seja possibilitado se encontrar entre as propostas a mais vantajosa (...).  

4 - Segurança concedida. (Mandado de Segurança n. 5.606/DF, STJ, Rel. Min. José Delgado, DJ de 10/08/1998, 
g.n.).  

A busca da melhor proposta recomenda a admissão do maior número de licitantes. Quanto mais propostas 
houverem, maior será a chance de um bom negócio. Por isto, os preceitos do edital não devem funcionar como 
negaças, para abater concorrentes. (STJ. Mandado de Segurança n. 5.623, DJ de 18/02/1998, p. 02, g.n.).  

De fato, o certame destina-se a fazer com que o maior número de interessados se habilite, com o 
objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de serviços, a preços mais convenientes ao seu interesse. 
Para que este princípio seja atendido, a Administração Pública deverá buscar um edital condizente com as 
regras e possibilidades do mercado contratado.  

Diante do exposto, se faz necessário o presente esclarecimento para que seja excluída a 
obrigatoriedade de fornecimento dos acessórios que não fazem parte dos kits originais conforme detalhado 
acima, tornando o instrumento convocatório claro, sem lacunas e buscando o alinhamento com o usual no 
Mercado de Telecomunicação. ” (SIC) 

 

Respostas da Área Técnica Requisitante: 

 

Resposta ao Questionamento 1:  

" DA FORMAÇÃO DA PROPOSTA E DOS IMPACTOS DECORRENTES DA REFORMA TRIBUTÁRIA  

Em atenção ao questionamento apresentado acerca da formação da proposta em razão da transição 
para o novo sistema tributário, envolvendo a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto sobre 



 

Bens e Serviços (IBS), esclarece-se que o Edital já contempla os mecanismos legais destinados à 
preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Conforme previsto na cláusula 9.13 do Anexo II do Edital, constitui obrigação da contratada arcar com 
os riscos inerentes ao dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 124, inciso ii, alínea "d", da lei nº 
14.133/2021. 

Assim, sobrevindo fatos supervenientes que efetivamente configurem hipótese legal de 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, tais como fatos imprevisíveis, ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, fato do príncipe, força maior ou caso fortuito, caberá à contratada protocolar 
requerimento devidamente fundamentado e acompanhado da documentação comprobatória pertinente, 
oportunidade em que a Administração procederá à análise do pedido, observando os requisitos previstos na 
legislação aplicável e nas cláusulas contratuais, conforme previsão expressa nas cláusulas 8.12 e 8.13 do 
Anexo II do Edital. 

Dessa forma, entende-se que o Edital já estabelece disciplina para o tratamento de eventuais impactos 
decorrentes de alterações legislativas que venham a afetar a execução contratual. ” (SIC) 

Resposta ao Questionamento 2:  

" DA RESPONSABILIDADE PELA MANUTENÇÃO DOS APARELHOS FORNECIDOS EM REGIME 
DE COMODATO  

Quanto ao questionamento referente à responsabilidade pela manutenção dos aparelhos fornecidos em 
regime de comodato, esclarece-se que a interpretação do Termo de Referência deve ocorrer de forma 
sistemática, considerando o conjunto de suas disposições. 

Embora a cláusula 5.6 do Anexo I estabelece que, em caso de defeito, avaria ou mau funcionamento 
dos aparelhos fornecidos em comodato, a contratada deverá proceder à substituição do equipamento por 
outro equivalente, o edital dispõe das cláusulas 5.12.1, 5.12.2, 5.12.3 e 5.12.4 que disciplinam 
especificamente a assistência técnica, a garantia dos equipamentos e as responsabilidades das partes. 

Nos termos da cláusula 5.12.1, a assistência técnica e a garantia dos aparelhos observarão as 
condições estabelecidas pelo respectivo fabricante, cabendo à CONTRATANTE promover o encaminhamento 
dos equipamentos à rede credenciada e realizar a interlocução junto ao fabricante para fins de garantia e 
eventual substituição. 

Da mesma forma, a cláusula 5.12.2 estabelece que os reparos decorrentes de danos ocasionados por 
uso inadequado ou situações não cobertas pela garantia do fabricante serão executados mediante 
autorização e às expensas da CONTRATANTE. 

Já as cláusulas 5.12.3 e 5.12.4 dispõem que a obrigação da contratada de substituir equipamentos 
aplica-se às hipóteses de fornecimento de aparelhos em desacordo com as especificações técnicas ou que 
apresentem defeitos ou mau funcionamento durante o período de recebimento provisório. 

Dessa forma, esclarece-se que a responsabilidade da contratada pela substituição dos aparelhos 
restringe-se ao período de recebimento provisório, não lhe sendo atribuída responsabilidade pela assistência 
técnica dos equipamentos durante o período de garantia do fabricante, tampouco pelos reparos decorrentes 
de uso inadequado pela contratante. ” (SIC) 

Resposta ao Questionamento 3:  

"DA SUBSTITUIÇÃO DOS APARELHOS APÓS O TÉRMINO DA GARANTIA 

Acerca da responsabilidade pela substituição dos aparelhos fornecidos em regime de comodato após o 
término da garantia do fabricante, esclarece-se que a interpretação do Termo de Referência deve considerar 
o conjunto de suas disposições. 

Embora a garantia dos aparelhos seja aquela oferecida pelo fabricante, o Termo de Referência não 
estabelece a obrigatoriedade de substituição dos equipamentos pela contratada em razão do simples decurso 
do prazo de garantia. 

Conforme disposto na cláusula 5.2.1 do Anexo I, a substituição integral dos aparelhos fornecidos em 
regime de comodato ocorrerá exclusivamente na hipótese de prorrogação do contrato por novo período de 24 
(vinte e quatro) meses, ocasião em que deverão ser fornecidos aparelhos novos, atendendo às 
especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência. 

Durante a vigência contratual inicial, eventual assistência técnica e garantia observarão as condições 
estabelecidas pelo fabricante, conforme previsto nas demais cláusulas do Termo de Referência, não sendo 
imputada à contratada a obrigação de substituir equipamentos exclusivamente em razão do encerramento do 



 

  

prazo de garantia. 

Assim, o término da garantia do fabricante não gera, por si só, obrigação de fornecimento de novo 
aparelho durante a vigência inicial do contrato, razão pela qual não procede a interpretação de que a 
contratada deverá substituir todos os equipamentos após o período de garantia.” (SIC) 

Resposta ao Questionamento 4:  

" DO PRAZO DE PAGAMENTO 

Em atenção ao questionamento apresentado acerca dos prazos de liquidação e pagamento previstos 
no Edital, bem como da suposta divergência em relação à Resolução Anatel nº 765/2023, esclarece-se que 
não há incompatibilidade entre as disposições constantes do instrumento convocatório e a regulamentação 
vigente da Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel. 

Embora os itens 7.16 e 7.25 do Edital estabeleçam que o pagamento será efetuado no prazo de até 30 
(trinta) dias, contados do atesto da Nota Fiscal/Fatura ou do recebimento provisório, tais dispositivos 
disciplinam os procedimentos administrativos internos relativos à liquidação da despesa e ao respectivo 
pagamento, observando os prazos previstos na Lei nº 14.133/2021 e nas demais normas aplicáveis à 
Administração Pública. 

Por sua vez, a Resolução Anatel nº 765/2023 dispõe sobre os direitos dos consumidores dos serviços 
de telecomunicações, estabelecendo, entre outros aspectos, que o documento de cobrança deverá ser 
disponibilizado ao consumidor com antecedência mínima em relação à data de seu vencimento. 

O Termo de Referência estabelece, em sua cláusula 4.1, que a contratação observará os regulamentos 
vigentes da Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel, especialmente a Resolução nº 765/2023. 

Além disso, as cláusulas 5.4.4 e 7.3.1 do Anexo I já determinam que a contratada deverá disponibilizar 
e encaminhar, mensalmente, a Nota Fiscal/Fatura, no prazo mínimo de 05 (cinco) dias úteis antes da data de 
seu vencimento, em conformidade com a regulamentação da Anatel. 

Dessa forma, os dispositivos constantes do Edital disciplinam os prazos destinados à disponibilização 
da fatura ao contratante em relação ao seu vencimento, não havendo incompatibilidade entre as disposições 
do Edital e a Resolução Anatel nº 765/2023, uma vez que tratam de procedimentos distintos e 
complementares. ” (SIC) 

Resposta ao Questionamento 5:  

" DA AUSÊNCIA DE PREVISÃO ESPECÍFICA PARA AS HIPÓTESES DE PERDA, ROUBO OU 
FURTO DOS APARELHOS 

Quanto ao questionamento referente à inexistência de cláusula específica disciplinando as hipóteses 
de perda, roubo ou furto dos aparelhos fornecidos em regime de comodato, esclarece-se que, embora o 
Termo de Referência não trate expressamente dessas situações, a execução contratual observará as normas 
legais aplicáveis ao contrato de comodato. 

Nessas hipóteses, eventual necessidade de reposição dos equipamentos será analisada conforme as 
circunstâncias do caso concreto e à luz da legislação pertinente, não sendo imputada à contratada a 
obrigação de fornecer, sem ônus, novos aparelhos quando a perda, o roubo ou o furto não decorrerem de 
falha atribuível à própria contratada. 

Caso a Administração entenda necessária a reposição do equipamento, os respectivos custos serão 
suportados pela CONTRATANTE, mediante observância dos procedimentos administrativos e da legislação 
aplicável, não recaindo sobre a contratada qualquer obrigação de reposição gratuita nessas hipóteses. 

Dessa forma, esclarece-se que a ausência de previsão específica no Termo de Referência não implica 
transferência automática de responsabilidade à contratada, sendo a matéria disciplinada pelas normas legais 
que regem o contrato de comodato. ” (SIC) 

Resposta ao Questionamento 6:  

" DO FORNECIMENTO DE CARREGADORES JUNTAMENTE COM OS APARELHOS CELULARES 

Em atenção ao questionamento apresentado acerca da exigência de fornecimento de carregadores 
juntamente com os aparelhos celulares, esclarece-se que tal requisito foi estabelecido em razão das 
necessidades operacionais desta Administração e encontra-se diretamente relacionado à adequada execução 
do objeto contratado. 

Os aparelhos celulares serão destinados a servidores que desempenham atividades externas e de 



 

fiscalização, permanecendo em constante deslocamento entre diversos locais de atendimento, circunstância 
que exige a possibilidade de recarga dos equipamentos em qualquer ambiente que disponha de rede elétrica 
convencional. Nessas condições, a disponibilização do carregador constitui acessório indispensável para 
garantir a continuidade da utilização dos aparelhos durante a jornada de trabalho, não sendo suficiente a 
possibilidade de carregamento exclusivamente por meio de portas USB, cuja disponibilidade nem sempre 
está presente nos locais de atuação dos usuários. 

Ressalta-se, ainda, que a eventual exclusão dessa exigência implicaria a necessidade de realização de 
procedimento administrativo específico para aquisição de carregadores compatíveis com todos os aparelhos 
fornecidos, ocasionando aumento dos custos administrativos, dispêndio adicional de recursos públicos, 
ampliação do tempo necessário para conclusão da contratação e risco de comprometimento da 
disponibilização imediata dos equipamentos aos usuários. 

Cumpre destacar que a Administração deve buscar a solução mais vantajosa para o interesse público, 
considerando não apenas o menor preço do objeto principal, mas também os custos indiretos, operacionais e 
administrativos decorrentes da contratação, conforme os princípios do planejamento, da eficiência e da 
economicidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 

Assim, a exigência de fornecimento dos aparelhos acompanhados de seus respectivos carregadores 
visa assegurar a plena utilização dos equipamentos desde o início da execução contratual, evitar 
contratações complementares, reduzir custos administrativos e garantir maior eficiência na prestação dos 
serviços públicos. 

Por fim, registra-se que a exigência não tem por finalidade restringir a competitividade do certame, mas 
assegurar o atendimento integral da necessidade administrativa que motivou a contratação. ” (SIC) 

 

Observo que a presente resposta será disponibilizada no Portal Compras.Gov.br e no site do DAE 
Bauru (www.daebauru.sp.gov.br) para conhecimento e continuidade dos trâmites relativos ao procedimento 
da Licitação. 

 

Bauru, 07 de julho de 2026. 

 

 

 

Samuel Santos Nunes Martines Soler 

Pregoeiro 
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